
Recurso interposto em 19 de Setembro de 2003 pela
Telefon und Buch Verlagsgesellschaft m.b.H contra o Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-

nhos e modelos)

(Processo T-322/03)

(2005/C 6/73)

(Língua da petição: alemão)

Deu entrada em 19 de Setembro de 2003, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra o Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos), interposto pela Telefon und
Buch Verlagsgesellschaft m.b.H, com sede em Salzbourg
(Áustria), representada por H. G. Zeiner.

A outra parte no processo perante a Câmara de Recurso foi a
HEROLD Business Data GmbH & Co. KG (anteriormente –
Herold Business Data AG), com sede em Mödling (Áustria).

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— modificar a decisão da Primeira Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos) de 19 de Junho de 2003 nos Processos
apensos R 580/2001 e R 592/2001 de forma a que o
pedido de anulação da marca comunitária WEISSE SEITEN,
com o registo n.o 371 096, seja julgado improcedente na
sua totalidade; ou a título subsidiário

— anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos) de 19 de Junho de 2003 nos Processos
apensos R 580/2001 e R 592/2001, e ordenar ao Instituto
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos) que, depois de realizar eventuais diligências
complementares, julgue de novo e recuse o pedido de
anulação da marca comunitária WEISSE SEITEN, com o
registo n.o 371 096, na sua totalidade;

— condenar o recorrido nas despesas da recorrente.

Fundamentos e principais argumentos:

Marca comunitária
regista da relativamente
à qual foi apresentado o
pedido de anulação:

A marca nominativa WEISSE
SEITEN para mercadorias das
classes 9, 16, 41 e 42 — marca
comunitária n.o 371 096

Titular da marca comu-
nitária:

A recorrente

Autor do pedido de
anulação da marca
comunitária:

HEROLD Business Data GmbH &
Co. KG

Decisão da Divisão de
Anulação:

Anulação parcial da marca comu-
nitária relativamente a listas de
nomes e de números de telefone
impressos ou em suporte electró-
nico (classes 9 e 16), e relativa-
mente à difusão dessas listas de
nomes e de números de telefone
(classe 41)

Decisão da Câmara de
Recurso:

Não provimento do recurso

Fundamentos: — a marca tem carácter distintivo
em conformidade com o
artigo 7.o, n.o 1, alínea b) do
Regulamento (CE) n.o 40/94

— a marca registada não é descri-
tiva de nenhum produto ou
serviço nos termos do artigo
7.o, n.o 1, alínea c)

— a marca registada não é consti-
tuída por uma denominação
genérica habitual na acepção
do artigo 7.o, n.o 1, alínea d).

Recurso interposto em 23 de Setembro de 2004 pela
Heuschen & Schrouff Oriëntal Foods Trading BV contra a

Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-382/04)

(2005/C 6/74)

(Língua do processo: neerlandês)

Deu entrada em 23 de Setembro de 2004 no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias interposto pela
Heuschen & Schrouff Oriëntal Foods Trading BV, com sede em
Landgraaf (Países Baixos), representada por Hendrik Cornelis de
Bie.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— Anular a decisão da Comissão de 17 de Junho de 2004
(REM 19/2002), na parte em que nesta se declara que não
se deve conceder a dispensa de direitos requerida;

— Condenar a Comissão nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos:

A recorrente importa, entre outros produtos, massa de arroz
em folha, que desde há vários anos tem sido declarada no
mesmo código da Nomenclatura Combinada. Nos termos do
Regulamento (CE) n.o 1196/97 da Comissão, de 27 de Junho
de 1997 (1) estas mercadorias deviam, porém, ser declaradas
noutro código NC. A recorrente declara que isto não aconteceu
no seu caso, mas alega que se trata, com efeito, de uma
situação especial, já que a instância aduaneira dos Países Baixos
cometeu vários erros no decurso das suas verificações. Assim, a
recorrente afirma que essa instância aduaneira não se deu conta
da errada classificação da massa de arroz em folha ao longo
dum período de oito meses e que, além disso, não pode ser
imputado à recorrente qualquer artifício ou negligência mani-
festa.

Como fundamento do seu recurso, a recorrente invoca a
violação do artigo 239.o do Regulamento n.o 2913/9 (2), a
errada apreciação dos factos pela Comissão e a falta de funda-
mentação. A recorrente invoca ainda a violação do princípio da
legalidade da administração e do princípio da igualdade, uma
vez que a Comissão teve entendimento diferente em decisões
anteriores. Finalmente, a recorrente alega que houve violação
do princípio da proporcionalidade.

(1) Regulamento (CE) n.o 1196/97 da Comissão, de 27 de Junho de
1997, relativo à classificação de certas mercadorias na Nomencla-
tura Combinada (JO L 170, p. 13).

(2) Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de Outubro de
1992, que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário (JO L 302 p.
1).

Recurso interposto em 27 de Setembro de 2004 pela
EnBW Energie Baden-Württemberg contra a Comissão das

Comunidades Europeias

(Processo T-387/04)

(2005/C 6/75)

(Língua do processo: alemão)

Deu entrada em 27 de Setembro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto pela
EnBW Energie Baden-Württemberg AG, com sede em Karlsruhe

(Alemanha), representada por C.-D. Ehlermann, M. Seyfarth, A.
Gutermuth e M. Wissmann, advogados.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— Anular, nos termos do artigo 231.o CE, a decisão da
Comissão, de 7 de Julho de 2004, relativa ao plano nacional
de atribuição de licenças de emissão de gases com efeitos de
estufa, notificado pela Alemanha nos termos da Directiva
2003/87/CE (1);

— Condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

A recorrente é uma empresa alemã de energia. Uma vez que
explora centrais que emitem gases com efeito de estufa está
sujeita, a partir de 1 de Janeiro de 2005, ao sistema comuni-
tário de comércio de licenças de emissão de gases com efeito
de estufa, instituído pela Directiva 2003/87/CE.

A recorrente impugna a decisão da Comissão que confirma o
plano nacional notificado pela Alemanha de atribuição de
licenças de emissão de gases com efeito de estufa, com
excepção de vários elementos que não são relevantes para o
presente caso. Em particular, a recorrente contesta uma norma
de transição contida no plano que imputa à entidade explora-
dora de uma central, que encerre uma instalação antiga e a
substitua por uma nova, a licença recebida pela antiga insta-
lação durante um período de quatro anos. Segundo a recor-
rente, isto origina um aumento de licenças, que se pode consi-
derar um auxílio de Estado não justificável, nos termos do
artigo 87.o, n.o 1, CE. A diferente visão da recorrida na decisão
contestada padece de erros manifestos de fundamentação e
demonstra uma insuficiente averiguação dos factos. Assim, a
decisão contestada viola os artigos 87.o, n.o 3, e 88.o, n.o 2, CE.

Por outro lado, a recorrida não instaurou um processo formal
relativo a auxílios de Estado, contra o disposto no artigo 88.o,
n.o 2, CE, apesar de ter dúvidas consideráveis quanto à compati-
bilidade da referida norma com o Tratado CE.

Além disso, a decisão contestada viola o artigo 9.o, n.o 3, e o
critério 5 do Anexo III da Directiva 2003/87/CE, uma vez que
o excesso de licenças de emissão favorece injustificadamente os
concorrentes da recorrente, que vêem a sua posição reforçada
devido à circunstância de empresas como a recorrente terem,
num futuro próximo, de desactivar centrais por imperativos
legais e serem injustificadamente colocadas em desvantagem.

Por último, a decisão contestada viola o artigo 253.o CE devido
a numerosos e graves erros de fundamentação.

(1) Directiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13
de Outubro de 2003, relativa à criação de um regime de comércio
de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade
e que altera a Directiva 96/61/CE do Conselho (JO L 275 p. 32).
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